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RESOLUÇÃO Nº 008, DE 07 DE JULHO DE 2025.

Regulamenta o Regimento Interno da
Comissão Permanente de Pessoal
Docente (CPPD) no âmbito da UFSJ, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI – UFSJ, no uso de suas atribuições legais e estatutárias,
e considerando

- que a Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD) foi instituída, no
âmbito das Instituições Federais de Ensino Superior, pelo Decreto nº 94.664, de 23 de julho
de 1987, sendo estendida às demais Instituições Federais de Ensino por meio da Lei nº
12.772, de 28 de dezembro de 2012, modificada pela Lei nº 12.863, de 24 de setembro de
2013;

- que a Comissão Permanente de Pessoal Docente da UFSJ foi criada por
meio da Resolução nº 002, de 22 de fevereiro de 1988, do Conselho Deliberativo Superior
(CONDS); e

- o Parecer nº 027, de 07/07/2025, deste mesmo Conselho,

RESOLVE:

Art. 1º A Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD) da Universidade
Federal de São João del-Rei (UFSJ) é a comissão de assessoramento superior da Reitoria e
do Conselho Universitário, responsável pela proposição, elaboração, acompanhamento e
supervisão da execução da política para o pessoal docente.

Art. 2º À CPPD, compete acompanhar, supervisionar e propor critérios dos
processos relativos ao:

I- dimensionamento da alocação de vagas docentes nas unidades universitárias;
II- contratação e admissão de docentes efetivos e substitutos;
III- alteração de regime de trabalho docente;
IV- avaliação do desempenho para fins de progressão e de promoção funcional;
V- solicitação de afastamento de docentes para aperfeiçoamento, especialização, mestrado,
doutorado ou pós-doutorado;
VI- liberação de docentes para programa de cooperação com outras instituições; e
VII- outros assuntos que o CONSU lhe atribuir.

Art. 3º A CPPD constitui-se por docentes da carreira do Magistério Superior da UFSJ,
cujo número de membros é proporcional ao total de docentes da Instituição, a saber: 1 (um)
membro a cada 60 (sessenta) docentes ou fração, sendo 1 (um) docente eleito de cada
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campus diretamente pelos membros do corpo docente daquele campus e os demais eleitos
diretamente por todo o corpo docente da UFSJ.

§ 1º Após homologação do resultado das eleições pela Comissão Eleitoral, os membros
eleitos são nomeados pelo Reitor por meio de Portaria.

§ 2º O mandato dos membros da CPPD é de 2 (dois) anos, sendo permitidas reeleições e,
em caso de exoneração ou vacância, é realizada eleição no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

§ 3º O(a) Presidente e o(a) Vice-presidente da CPPD são eleitos entre os membros da
Comissão para mandato de 2 (dois) anos, sendo permitidas reeleições e nomeados por
Portaria do Reitor.

§ 4º Em caso de empate para eleição de Presidente ou Vice-presidente, é declarado
vencedor o membro com maior tempo na CPPD; persistindo o empate, elege-se o candidato
mais idoso.

§ 5º Na falta ou impedimento simultâneo do(a) Presidente e do(a) Vice-presidente, assume a
Presidência o membro mais antigo na CPPD e, não havendo tal possibilidade, cabe aos
membros da CPPD a decisão do preenchimento pro tempore dos cargos referidos.

Art. 4º Compete ao(à) Presidente:

I- representar a CPPD em qualquer instância acadêmica e administrativa da Universidade ou
indicar um de seus membros para que o faça;
II- representar a CPPD no Conselho Universitário (CONSU);
III- promover o funcionamento regular da CPPD como responsável por sua administração,
cumprindo e fazendo cumprir o Estatuto e o Regimento Geral da Universidade bem como
este Regimento Interno e as leis vigentes pertinentes;
IV- convocar e presidir as reuniões da CPPD;
V- propor a pauta das reuniões;
VI- decidir questões de ordem;
VII- exercer, nas sessões plenárias, o direito de voto e usar o voto de qualidade nos casos
de empate;
VIII- emitir pareceres sobre processos e documentos em conformidade com este Regimento
ou por resolução da CPPD;
IX- tomar as medidas adequadas, visando ao cumprimento das deliberações do Plenário;
X- decidir, ad referendum da CPPD, os casos urgentes, submetendo sua decisão na reunião
ordinária subsequente para a deliberação;
XI- solicitar, a quem de direito, assessoramento em casos específicos;
XII- constituir subcomissões para estudos de assuntos específicos da área de competência
da CPPD;
XIII- convocar docentes consultores ad hoc para emissão de pareceres; e
XIV- delegar atribuições nos limites deste Regimento.

Parágrafo único. O(a) Presidente da CPPD está desencumbido da avaliação de processos
regulares, dedicando-se àqueles em caráter de urgência para emissão de pareceres ad
referendum da CPPD.

Art. 5º Compete ao(à) Vice-presidente:

I- substituir o(a) Presidente nas faltas e impedimentos;
II- assumir a Presidência em caso de vacância; e
III- executar outras atividades delegadas pelo(a) Presidente.
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Art. 6º O(a) Presidente da CPPD indicará, para aprovação em Plenário,
subcomissões sempre que julgar que o processo em discussão necessite de um
aprofundamento maior para emissão de parecer, indicação ou proposta.

§ 1º As subcomissões têm função definida, atribuições específicas e prazos para concluírem
o trabalho.

§ 2º Qualquer membro da CPPD não pertencente a uma subcomissão pode enviar subsídios
ou contribuições.

§ 3º Pode o(a) Presidente, em caráter excepcional, constituir subcomissão ad referendum,
submetendo-a ao Plenário da CPPD na primeira reunião subsequente, justificando a
situação de excepcionalidade que recomendou a medida.

§ 4º Os membros da subcomissão escolhem entre seus pares um presidente e um relator.

Art. 7º A CPPD é auxiliada por serviço de secretaria com as seguintes atribuições:

I- organizar a pauta da reunião junto à Presidência e encaminhá-la aos membros da CPPD;
II- secretariar as reuniões da Comissão;
III- dar assistência e assessoramento direto aos membros da CPPD;
IV- coordenar a agenda de atendimento da CPPD;
V- organizar os relatórios da CPPD;
VI- redigir os documentos solicitados;
VII- atender às partes, prestando as informações pertinentes;
VIII- providenciar o quadro de assuntos analisados pela Comissão em reunião e demais
documentos que traduzam as deliberações;
IX- manter o controle atualizado de todos os processos;
X- receber, arquivar e expedir correspondências;
XI- executar outras tarefas que lhe for confiada, desde que pertinentes a este Regimento e
às atividades da CPPD;
XII- organizar e manter em funcionamento o serviço de protocolo, atas e arquivo; e
XIII- desempenhar as demais atividades de apoio necessárias ao bom funcionamento da
CPPD e cumprir as determinações da Presidência.

Art. 8º A CPPD reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês, segundo calendário e
horário previamente aprovados pela Comissão e, extraordinariamente, sempre que houver
necessidade, por convocação do seu Presidente ou por requerimento de 1/3 (um terço) dos
seus membros.

Parágrafo único. Nas reuniões extraordinárias, somente são analisados e votados os
assuntos que motivaram a convocação.

Art. 9º A convocação das reuniões é enviada por meio eletrônico pela Secretaria,
com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, com o envio da pauta e a determinação da
data, do local e do horário de início.

Art. 10. O quórum mínimo para a instalação das reuniões da CPPD é de maioria
simples de seus membros em exercício.

Parágrafo único. Não havendo quórum até 30 (trinta) minutos após a hora marcada, a
reunião tem início com os membros presentes.
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Art. 11. O comparecimento às reuniões ordinárias da CPPD é obrigatório e tem
precedência em relação às atividades de ensino dos membros da Comissão.

Parágrafo único. Perde o mandato o membro que faltar, no período de um ano, a uma
reunião ordinária sem justificativa ou com justificativa não aceita pela Comissão ou a três
reuniões ordinárias, mesmo com justificativas aceitas.

Art. 12. A CPPD pode convidar ou solicitar a convocação de membros da
comunidade acadêmica para prestarem esclarecimentos que auxiliem na resolução de
assuntos técnicos a serem deliberados pelo Plenário, com direito a voz e sem direito a voto.

Art. 13. Quaisquer membros da comunidade acadêmica podem solicitar participação
nas reuniões da CPPD, contudo sem direito a voz e voto.

Parágrafo único. Somente o(a) docente diretamente interessado(a) em processo sob relato,
ou seu representante legal, pode participar da reunião da CPPD, com direito a voz e sem
direito a voto.

Art. 14. Nenhum membro da CPPD pode votar e relatar matérias de seu interesse
pessoal, nos termos da legislação vigente.

Art. 15. As reuniões obedecem à seguinte ordem de trabalho:

I- informes e expedientes; e
II- ordem do dia.

§ 1º O inciso I destina-se a comunicações, leitura de documentos recebidos ou expedidos e
atendimento de pedidos de informação.

§ 2º A ordem do dia compreende a leitura, a discussão e a votação das seguintes matérias:

a) pareceres e relatórios;
b) propostas ou requerimentos; e
c) apreciação dos demais assuntos constantes da pauta.

Art. 16. O(a) Presidente, por iniciativa própria ou a pedido de qualquer membro, pode,
mediante a anuência dos presentes, proceder à inclusão ou exclusão, dar preferência ou
atribuir urgência a determinados assuntos constantes da ordem do dia.

Art. 17. Toda matéria objeto de deliberação da CPPD deve ser previamente relatada
por um dos seus membros para posterior aprovação.

Art. 18. Salvas expressas deliberações em contrário, as matérias não resolvidas em
uma reunião são incluídas em primeiro lugar na pauta da reunião seguinte.

Art. 19. Os processos são distribuídos para exame pelos membros da CPPD.

§ 1º Os processos distribuídos constam da pauta da reunião ordinária subsequente, salvo se
instruídos com pedido de diligência.

§ 2º O(a) relator(a) pode solicitar adiamento da votação de processo em carga, para melhor
aprofundamento do caso em estudo.

Art. 20. Os processos distribuídos, que não forem relatados nos prazos constantes
do art. 19, são avocados pelo(a) Presidente e redistribuídos.
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Art. 21. A sistemática de exame dos processos pelo Plenário considera a
comunicação do parecer do(a) relator(a), sua discussão, solicitação de pedido de vista e
respectivo relato, e é regulamentada por decisão do Plenário.

Art. 22. Encerrado o exame da matéria, esta é submetida à votação.

§ 1º As votações são abertas e individuais.

§ 2º Ocorre votação secreta quando esta for requerida por, pelo menos, 1/3 (um terço) dos
membros da CPPD.

§ 3º É colocado em votação preferencial o voto do(a) relator(a), salvo:
I- preliminar levantada por outro representante que o prejudique; e
II- expressas disposições em contrário deste Regimento.

§ 4º As deliberações são tomadas por maioria simples dos votos, excetuando-se os votos de
abstenção.

§ 5º Em caso de empate, o assunto é submetido a nova apreciação na reunião subsequente,
podendo o(a) relator(a) da matéria anexar novos dados para fundamentar o seu parecer e,
persistindo o empate, cabe ao(à) Presidente da CPPD, em exercício nessa reunião, decidir
mediante o voto de qualidade.

Art. 23. Cabe diligência a processo, cujas informações sejam insuficientes ou
inconsistentes para permitir o ajuizamento do(a) o(a) relator(a), o qual, nesse caso,
encaminha o expediente ao(à) Presidente, baixando-o em diligência para instrução
documental e/ou informações complementares.

Art. 24. É facultado aos membros da CPPD o direito de vista dos processos.

§ 1º O pedido de vista interrompe a discussão e suspende o julgamento do processo nessa
reunião.

§ 2º O membro que requerer vista encaminha o seu parecer, por escrito, à Secretaria da
CPPD no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3º O relato do processo em vista é preferencial para o exame no item Ordem do Dia da
reunião ordinária seguinte.

§ 4º O processo em vista, não encaminhado no prazo expresso no parágrafo 2º deste artigo,
será avocado pela Presidência, que o devolve ao(à) relator(a) para leitura e decisão final do
Plenário.

Art. 25. Os procedimentos necessários para a abertura de processos devem ser
disponibilizados na homepage da CPPD.

Art. 26. Das decisões da CPPD, cabe recurso em primeira instância à própria CPPD
e em segunda instância ao Conselho Universitário.

Parágrafo único. O(A) interessado(a) tem prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para
interposição de recurso junto à CPPD, contados a partir da data de ciência do parecer.
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Art. 27. A cada reunião, lavra-se ata, que é encaminhada por meio eletrônico aos
membros da Comissão, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito horas) do início da
reunião subsequente, a qual é discutida e aprovada na sua versão final.

Art. 28. Os casos não tratados ou a divergência interpretativa decorrente da
aplicação deste Regimento Interno são(é) resolvidos(a) pelo Plenário da CPPD, cabendo
recurso ao CONSU.

Art. 29. Revoga-se a Resolução nº 35/2016/CONSU.

Art. 30. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

São João del-Rei, 07 de julho de 2025.

Prof. MARCELO PEREIRA DE ANDRADE
Presidente do Conselho Universitário

Publicado no BIN nº 166 em 10/07/2025


